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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 A Direção do Colégio Bandeirantes se dirige a este Colegiado para recorrer da decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, que decidiu pela promoção de Gabriel da Costa Valentim, considerado regimentalmente retido.

l.2 De acordo com os autos:

1.2.1 O aluno, ao final da 3ª série do ensino médio (1999), foi considerado retido, sem direito a exames finais, por não obter aproveitamento em Português, Matemática, Filosofia e Educação Artística;

1.2.2 sua mãe, inconformada com essa retenção, solicitou reconsideração junto à Unidade Escolar, cuja direção, a fim de dar atendimento ao pedido, convocou o Conselho de Escola — “instância superior interna, com poderes e atribuições de decidir em caso de recurso — artigo 10 do Regimento Escolar.”

Conforme Ata anexa a este Processo, o Conselho de Escola analisou o histórico escolar do aluno e observou que de “um elenco de onze conteúdos programáticos da 3a série da Área de Humanas, o mesmo obteve razoável desempenho em apenas um deles; o desempenho foi mínimo em outros seis e nas quatro disciplinas acima relacionadas o aluno não obteve aprovação.

“Pode-se concluir, pela análise acima, que o aluno não apresentou no decorrer do ano letivo domínio de conteúdos imprescindíveis, suficientes para promover uma evolução na aprendizagem, ocasionando o fraco desempenho global ao final do 4º bimestre e sua conseqüente reprovação.”

Ao final, o Conselho de Escola, em 10-12-99, ratifica a decisão do Conselho de Classe, cuja reunião, realizada em 03-12-99, mantivera a reprovação do aluno “em função do mesmo não apresentar, ao longo do ano de 1999, resultados positivos em aspectos como: evolução apresentada na aprendizagem no corrente ano, empenho, esforço, interesse pelas mais diferentes disciplinas, comportamento, responsabilidade, assiduidade e desempenho ao longo de sua vida escolar no Colégio Bandeirantes.”

1.2.3 Em seguida, recorre dessa decisão junto à Diretoria de Ensino, cuja Comissão de Supervisores, para proferir sua decisão, analisou os documentos encaminhados pela Unidade Escolar; — processo apenso:

1. Planos de Ensino – Português, Filosofia;

2. Projeto de Avaliação e descrição de seus instrumentos — páginas 10, 11 e 15 do Plano Escolar e artigos do Regimento Escolar — verificação do Rendimento Escolar;

3. Boletim/Ficha Individual detalhado com entrega bimestral.  No campo para observação — verso — são informadas as datas do envio das correspondências sobre ocorrências escolares;

4. Protocolo de entrega dos Boletins;

5. Relatório das ocorrências enviadas pelo correio (detalhes disponíveis pelo telefone ou Internet — artigo 34, § 8º do Regimento Escolar.);

6. Comunicado aos pais – acompanhamento da vida escolar do aluno pela INTERNET;

7. Carta aos pais sobre o horário de reforço e plantões de dúvidas;

8. Procedimentos de Recuperação Contínua;

9. Provas do aluno;

10. Listas de presença – Provas de Recuperação – 20-10-99, 25-10-99, 27-10-99 – Filosofia, Educação Artística e Português, respectivamente, às quais o  aluno não compareceu;

11. Históricos Escolares – 1º e 2º graus;

12. Cópia dos Diários de Classe, registrando exercícios de recuperação e plantões de dúvidas;

13. Atas das Reuniões – Conselho de Classe e de Escola.

Ao final de sua análise a Comissão, embora afirme que a Unidade Escolar atende “eficazmente as prerrogativas da legislação vigente e oportuniza através de vários procedimentos educacionais a possibilidade de recuperação de defasagem de aprendizagem do aluno”, entende que no caso do aluno Gabriel, o Conselho de Classe, com base no artigo 39 do Regimento Escolar, deveria dar ao aluno a oportunidade de submeter-se aos exames finais; “deveria compreender os limites e as dificuldades do aluno para atingir os objetivos do curso e, ao oportunizar  os estudos de recuperação, atribuiria um caráter mobilizador do processo ensino aprendizagem de acordo com suas possibilidades.”  Em seguida, conclui: “... devido o aluno Gabriel da Costa Valentim ter cursado todo o ensino médio no Colégio Bandeirantes, com rendimento mediano espelhado em sua documentação escolar, deveria ter tido o direito aos exames finais de recuperação contínua em especial o item 03 estabelecido pela escola, adequando-se desta forma ao que está estabelecido na Indicação n° 12/96.  Mediante ao exposto somos pela aprovação do aluno Gabriel da Costa Valentim.”

1.2.4 Em 17-03-2000, a direção do Colégio Bandeirantes protocola na Diretoria de Ensino da Região Centro Sul recurso dirigido ao CEE, no qual questiona a decisão retrotranscrita:

“Pelo presente recurso estamos argüindo a flagrante ilegalidade da decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro Sul que decidiu pela promoção do aluno Gabriel da Costa Valentim.  O procedimento da referida Diretoria está fundamentado nos seguintes argumentos:

“A Comissão de Supervisores entende que o Colégio Bandeirantes atende eficazmente as prerrogativas da legislação vigente e oportuniza através de vários procedimentos educacionais a possibilidade de recuperação de defasagem de aprendizagem do aluno.  Porém, no caso particular do aluno Gabriel, ao Conselho de Classe, baseando-se no disposto do artigo 39 já citado, não caberia justificar a retenção sem a oportunidade de exames finais em alegações como ‘desempenho razoável em apenas um e desempenho mínimo em outros seis componentes, ’uma vez que no artigo 37 deste mesmo Regimento será considerado aprovado o aluno com média igual ou superior a 5.0 (cinco).” (sic)

“O Conselho de Classe deveria considerar que Gabriel é aluno desta instituição desde a 1a série do Curso de Ensino Médio e sempre apresentou resultados finais na faixa de 5.0(cinco), características inclusive retratadas no histórico do Ensino Fundamental.”

“Ao se tratar especialmente da série terminal, onde os resultados obtidos não diferenciaram-se de toda vida escolar anterior, o Conselho de Classe deveria compreender os limites e as dificuldades do aluno para atingir os objetivos do curso e ao oportunizar os estudos de recuperação, atribuiria um caráter mobilizador do processo ensino aprendizagem de acordo com suas possibilidades.”

Parecer Conclusivo

 “A Comissão de Supervisores considera que devido o aluno Gabriel da Costa Valentim, ter cursado todo o Ensino Médio no Colégio Bandeirantes, com rendimento mediano espelhado em sua documentação escolar, deveria ter tido o direito aos exames finais de recuperação, visando inclusive atender os procedimentos para recuperação contínua em especial o item 3 estabelecido pela escola fls. adequando-se desta forma ao que está estabelecido na Indicação CEE n° 12/96. Mediante ao exposto somos pela aprovação do aluno Gabriel da Costa Valentim.”

“No seu despacho a Dirigente Regional de Ensino — Professora Sandra Vicentina C. Rabaça — acolhe o parecer da Comissão de Supervisores, tendo como base o “disposto na letra d, do Artigo 8º da Deliberação CEE n° 12/96(sic):

“...d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis...” (item 3 da Indicação CEE n° 12/96)”

“Apreciação do Parecer e da Conclusão da Diretoria Regional de Ensino:

A justificativa apresentada pela Dirigente Regional de Ensino para fundamentar sua decisão, é vaga e imprecisa, fato que configura um explícito descumprimento do Artigo 8o da Deliberação CEE n° 11/96.  Tal artigo obriga a autoridade apontar “claramente e por escrito” os aspectos que fundamentam a sua decisão.  A leitura do relatório e da conclusão não nos dá nenhuma pista de qual dos procedimentos apontados no item 3 da Indicação 12/96 se refere a Sra. Dirigente.  O relatório da Comissão de Supervisores diz textualmente... “o Colégio Bandeirantes atende eficazmente as prerrogativas da legislação vigente e oportuniza através de vários procedimentos educacionais a possibilidade de recuperação de defasagem de aprendizagem do aluno...”.  Portanto, segundo a opinião da Comissão de Supervisores, estamos atendendo perfeitamente a letra b do item 3.  Restariam, portanto, a questão do registro sistemático dos procedimentos avaliativos, os quais não receberam qualquer crítica no relatório e a “sistemática de comunicação com alunos e pais, informando-os, inclusive, sobre seu direito ao pedido de reconsideração e recursos”, que também não foi contestada em nenhum momento.”

“A única razão clara para a decisão da Diretoria de Ensino, aparece no relatório da Comissão de Supervisores, quando afirma que... “ao Conselho de Classe, baseando-se  no disposto do Artigo 39 já citado, não caberia justificar a retenção sem a oportunidade de exames finais em alegações como desempenho razoável em apenas um e desempenho mínimo em outros seis componentes uma vez que no Artigo 37 deste mesmo Regimento será considerado aprovado o aluno com média igual ou superior a 5,0(cinco)”.  Quanto a esse argumento, percebe-se preliminarmente que a Comissão de Supervisores fez uma leitura apressada e descuidada do Processo e do Regimento Escolar do Colégio Bandeirantes.  Confundiram o Conselho de Classe (Artigo 23 do Regimento Escolar) com o Conselho de Escola (órgão colegiado, instância final interna de recurso, Artigo 10 do Regimento Escolar).  As afirmações atribuídas ao Conselho de Classe, são na verdade do Conselho de Escola.  A justificativa da decisão do Conselho de Classe foi a seguinte:

“O Conselho de Classe decidiu pela manutenção da reprovação do aluno Gabriel em função do mesmo não apresentar, ao longo de 1999, resultados positivos em aspectos como: evolução apresentada na aprendizagem no corrente ano, empenho, esforço, interesse pelas mais diferentes disciplinas, comportamento, responsabilidade, assiduidade e desempenho ao longo de sua vida escolar no Colégio Bandeirantes.”

“De qualquer forma, o argumento apresentado no relatório da Comissão de Supervisores é absurdo, já que cabe exatamente ao Conselho de Classe decidir a conveniência pedagógica de retenção ou promoção de alunos que se enquadrem nos critérios descritos nos Artigos 39 e 40 do Regimento Escolar e julgar recursos de avaliação de rendimento escolar (Artigos 23, 24, 25, 26 do Regimento Escolar).  Cabe sim, ao Conselho de Classe — que conhece o histórico escolar do aluno, a evolução apresentada na aprendizagem, o empenho e esforço, o domínio de conteúdos imprescindíveis, a responsabilidade, a assiduidade — avaliar o aluno com fundamento.  Certamente, não tem nenhuma base legal ou pedagógica, a interferência de Supervisores na avaliação individual de alunos que não conhecem e que não acompanharam sua evolução e desempenho.  Convém ressaltar também que, o fato do aluno estar em uma série terminal, não o privilegia com uma aprovação automática, isto é, não existe base legal nenhuma para esse julgamento pela Comissão de Supervisores.”

“ Considerando os fatos e argumentos expostos e a ampla e farta jurisprudência em casos similares nos julgamentos de recursos contra decisões das Diretorias de Ensino pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo, respeitosamente solicitamos que a retenção do aluno Gabriel da Costa Valentim, na 3a série do Ensino Médio do Colégio Bandeirantes, seja mantida.”


1.2 5 Em 03-04-2000 a Comissão responde que é sua opinião a de que o “Colégio Bandeirantes, fazendo jus à sua proposta educacional, deveria ter oportunizado o acesso aos exames finais de recuperação e que cabia ao aluno apresentar ou não resultados”.  Entende que a argüição do Conselho de Classe se justificaria “somente se, após os exames finais, Gabriel não tivesse obtido resultados satisfatórios.”

1.2 6 A Diretoria de Ensino encaminha o expediente e protocola-o neste Colegiado apenas em 02-5-2000.

1.2.7 No caso em análise, fica claro o respeito do Colégio ao seu Regimento e não se evidencia qualquer forma de discriminação. 

No entanto, em seu despacho, a Dirigente Regional de Ensino acolhe o parecer da Comissão de Supervisores, baseando-se no disposto na letra d, do Artigo 8o da Deliberação CEE n° 12/96(sic), que diz: ...inobservância de outras normas e leis aplicáveis...”, sem esclarecer, porém, quais as normas ou leis que não foram observadas, descumprindo o caput do mesmo artigo que preconiza que as decisões da Diretoria de Ensino deverão apontar claramente e por escrito os aspectos que as fundamentam.

Dessa maneira, não vemos como não dar  razão ao Colégio em seu recurso.  

Entretanto, a demora no trâmite deste processo (retido na Diretoria de Ensino de 17/3 a 02-05-2000) nos impede de fazer o aluno retornar à escola, pois esta não seria a medida pedagógica mais adequada para a solução do caso.

2.CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, acolhem-se as razões do pedido de revisão do Colégio  Bandeirantes contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, mantendo-se em 1999, entretanto, em caráter excepcional, a aprovação do aluno Gabriel da Costa Valentim, na 3a série do ensino médio do Colégio Bandeirantes.

2.2 Adverte-se a Diretoria de Ensino da Região Centro Sul pelas irregularidades praticadas.

2.3 Comunique-se à Secretaria da Educação, para conhecimento e providências cabíveis.

São Paulo,  07 de junho de 2000.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                             Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Conselho Mauro de Salles Aguiar declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marília Ancona-Lopez, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 07de junho de 2000.

     a) Consª Marília Ancona-Lopez
Presidente em exercício, nos termos do

  artigo 13 § 3º do Regimento do CEE
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